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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PMC/0100/2017 – PRC 215/2017 

 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de e-mail hospedado na nuvem e solução integrada de segurança que possibilite a 

visibilidade e controle de tráfego, filtragem de conteúdo web, filtro de dados, VPN, servidores web dedicado na nuvem para hospedagem do site e servidor de 
mensagens instantâneas e solução de rede wireless como serviço gerenciado e controlador de nuvem. Por cumprimento do Princípio da Publicidade, torna público o 

Termo de Homologação e Adjudicação do pregão supracitado à licitante Netsol Ltda. - EPP: Itens: 1 a 5. Congonhas, 17/01/2018. Jose de Freitas Cordeiro – Prefeito 

Municipal. 
 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PMC/0103/2017 – PRC 213/2017 

 

Contratação de empresa prestadora de serviços de lotação de trio elétrico, para atender a Secretaria Municipal de Cultura durante as festividades do 
Carnaval 2018. Por cumprimento do Princípio da Publicidade, torna público o Termo de Homologação e Adjudicação do pregão supracitado à licitante Graco Som 

Ltda. - EPP: Item: 1. Congonhas, 17/01/2018. Jose de Freitas Cordeiro – Prefeito Municipal. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

03º. EDITAL DE PUBLICAÇÃO/2018 – JARI/CONGONHAS - MG 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES DE CONGONHAS / MINAS GERAIS – JARI/ 

CONGONHAS 
Pelo presente edital, a Presidente da Junta  Administrativa de Recursos de Infrações – JARI/Congonhas-MG, Aline Cristiane Esperandio convoca os 

membros titulares e suplentes nomeados pela portaria nº 499/2017 para a sessão pública de Julgamento de Recursos interpostos contra penalidades aplicadas pelos 

Agentes de Trânsito Municipais de Congonhas, que será realizada às 13:30 horas do dia 19 de Janeiro  de 2018, na Sede da Secretaria de Gestão Urbana da Prefeitura 
de Congonhas no seguinte endereço: Avenida Julia Kubitschek, nº 230 (2º andar), Centro, Congonhas, Minas Gerais.  

Recursos a serem julgados: 

 

Nome Processo-JARI 

ALAN CARMO MARQUES Processo JARI/CONGONHAS 46/2017 

THAYS GUERRA MARQUES Processo JARI/CONGONHAS 47/2017 

KÁTIA VALERIA DE ARAUJO Processo JARI/CONGONHAS 48/2017 

 

Aline Cristiane Esperandio 

Presidente JARI/Congonhas - MG 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº. PREVCON/001/2018 

 
Ratifico, na forma do artigo 26 da lei 8.666/93 e suas alterações, as conclusões do parecer jurídico, favorável à dispensa de licitação (artigo 24, inciso X 

da mesma lei), para a locação do imóvel situado à Rua Padre Leonardo, nº. 12, centro, em Congonhas-MG, de propriedade de JOSÉ GERALDO COELHO, portador 

do CPF 203.484.606-00 e RG n.º M-743.169 SSP/MG, casado com SANDRA MARIA MAGALHÃES LATTARO COELHO, portadora do CPF 355.354.236-53 e 
RG n.º MG-15.02.920 SSP/MG, no período de 15 de janeiro de 2018 a 15 de janeiro de 2019, para funcionamento da sede da PREVCON - Previdência do Município 

de Congonhas, podendo o setor responsável celebrar o contrato de locação. 

 
Congonhas, 12 de janeiro de 2018. 

 

Maria Gorete Freitas Paes Pinto 

Diretora Presidente - PREVCON 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

DECRETO N.º 6.624, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 
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Atualização da base dos tributos, multas e demais valores fixados na Legislação Municipal. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe conferem o art. 31, inciso I, alínea “a”, da Lei Orgânica do 

Município e a Lei nº 2.286, de 12 de junho de 2001, modificada pela Lei 2.491, de 25 de abril de 2005, 

DECRETA: 
Art. 1º Ficam reajustados os tributos, multas e demais valores fixados na Legislação Municipal, para o exercício de 2018, com base na variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Nacional de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado no período de janeiro a dezembro de 2017, 
a viger a partir de 1° de janeiro de 2018, conforme determina o § 1°, do art. 1° da Lei Municipal n° 2.286, de 12 de junho de 2001, modificada pela Lei 2.491, de 25 de 

abril de 2005. 

Parágrafo único. O índice aplicado será de 2,07% (dois vírgula zero sete por cento). 
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congonhas, 15 de janeiro de 2018. 
 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

DECRETO N.º 6.625, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

 

Reajusta a Unidade Padrão do Município de Congonhas – UPMC. 

O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe conferem o art. 31, inciso I, alínea “a”, da Lei Orgânica do 
Município e a Lei nº 2.934, de 4 de março de 2010; e  

CONSIDERANDO a disposição contida no §2º do art. 1º da Lei Municipal nº 2.934, de 4 de março de 2010, que trata o INPC como índice de reajuste da 

UPMC, no início de cada exercício fiscal, 
DECRETA: 

Art. 1º Fica reajustado para R$ 4,05 (quatro reais e cinco centavos) o valor da Unidade Padrão do Município de Congonhas – UPMC, para o exercício de 
2018, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Nacional de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado no 

período de janeiro a dezembro de 2017, a viger a partir de 1° de janeiro de 2018, conforme determina o § 2° do art. 1° da Lei Municipal n° 2.934, de 4 de março de 

2010. 
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congonhas, 15 de janeiro de 2018. 
 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI Nº 3.735, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

 

Dispõe no Âmbito do município de Congonhas, sobre o Sistema de  

Videomonitoramento das vias públicas.   
A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Congonhas, o sistema de Videomonitoramento das vias públicas, consistente na instalação e uso de 

câmeras de vigilância nos espaços públicos do Município, com os objetivos que seguem:  
I – prevenir o crime e a violência;  

II – otimizar o controle de tráfego de veículos;  

III – oportunizar o zelo urbanístico; 
IV – ampliar a vigilância ambiental;  

V – subsidiar e produzir material probatório em eventuais condutas delituosas, de interesse da polícia judiciária, Ministério Público e Poder Judiciário;  
VI – auxiliar os serviços de emergência e de fiscalização do Município.  

Parágrafo único. A operação do Sistema de Videomonitoramento será realizada pelo Poder Executivo Municipal ou em parceria com a Guarda 

Municipal, Policia Civil ou Policia Militar. 
Art. 2º. A instalação das câmeras de vigilância deve ser precedida de estudo técnico sobre a necessidade e a adequação da instalação, observando-se os 

seguintes critérios:  

I - identificação do tipo de infração criminal predominante na área, com indicação de dados estatísticos dos 3 (três) anos anteriores ao estudo;  
II - caracterização da importância da área a ser monitorada no contexto geral da criminalidade no bairro e na cidade; 

III - a definição de estratégias de segurança pública municipal a serem empregadas conjuntamente com a utilização das câmeras de vídeo;  

IV - apresentação dos resultados previstos com as atividades de monitoramento e vigilância;  
V – índices de acidentes de trânsito;  

VI – incidência de danos ao patrimônio público;  

VII – ocorrências contra o meio ambiente.  
Parágrafo único. A cada período de 36 (trinta e seis) meses, o estudo técnico deverá ser renovado, sendo indicada, de forma expressa e fundamentada, a 

necessidade de continuidade de monitoramento e vigilância por câmeras de vídeo.  
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Art. 3º. O tratamento de dados, informações e imagens produzidos pelo Sistema de Videomonitoramento deve processar-se no estrito respeito à 

inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, bem como pelos direitos e garantias fundamentais.  
Art. 4º. É vedada a utilização de câmeras de videomonitoramento quando a captação de imagens atingirem o interior de residência ou qualquer outra 

forma de habitação que seja amparada pelos preceitos constitucionais de privacidade.  

Art. 5º. As gravações obtidas de acordo com a presente Lei serão conservadas pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias e mediante necessidade ou 
conveniência da Administração Pública por período indeterminado, em ambos os casos contados a partir da sua captação.  

Art. 6º. As imagens registradas pelo Sistema de Videomonitoramento somente serão disponibilizadas por requisições ou solicitações fundamentadas do 
Poder Judiciário, do Ministério Público, da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal e da Polícia Civil.  

Art. 7º. A operação da Central de Videomonitoramento, local onde são exibidas e registradas as imagens de Videomonitoramento resultantes da 

vigilância eletrônica, somente será permitida aos servidores credenciados, mediante assinatura do respectivo termo de confidencialidade, assegurado o exercício do 
controle externo dessa atividade pelo Ministério Público.  

Parágrafo único. O acesso à Central de Videomonitoramento será permitido às autoridades públicas que compõem as entidades de Segurança Pública do 

Município, Estado e União ou seus representantes, mediante comunicação antecipada, sendo registrada sua identificação e horário de ingresso e saída.  
Art. 8º. O acesso às imagens de videomonitoramento, dados e informações resultantes de vigilância e monitoramento, bem como ao local onde são 

exibidos e registrados, será controlado por sistema informatizado que, obrigatoriamente, registrará, em cada acesso, a senha eletrônica individual ou identificação 

datiloscópica e o horário de ingresso e saída do servidor credenciado.  

Parágrafo único. No caso de ser permitido o acesso às imagens de videomonitoramento a terceiros, em virtude de expressa determinação judicial, deverá 

permanecer arquivada a respectiva ordem judicial para os devidos fins de direito.  

Art. 9º. As pessoas que, em razão das suas funções, acessam às gravações realizadas nos termos da presente Lei, deverão guardar sigilo sobre as imagens 
e informações, sob pena de responsabilidade administrativa, civil e criminal.  

Art. 10. O Poder Executivo Municipal poderá estabelecer parceria e/ou convênio com entidades públicas, ou contratar empresa privada, para fins de 

instalação e operação do Sistema de Videomonitoramento, em conformidade com os objetivos e determinações desta Lei.  
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congonhas, 15 de janeiro de 2018. 
 

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO 

Prefeito de Congonhas 

 

 

E X P E D I E N T E 
 

ÓRGÃO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

 

ÓRGÃO GESTOR: 

Secretaria Municipal de Administração 

 

ÓRGÃOS PUBLICADORES: 

Secretaria Municipal de Administração 

Secretaria Municipal de Gestão Urbana 
Secretaria Municipal de Planejamento 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Finanças 

Secretaria Municipal de Governo 

Câmara Municipal de Congonhas 

FUMCULT 

PREVCON 
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